
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.352.707 - MG (2012/0234412-9)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JOSÉ COELHO 
ADVOGADOS : HUMBERTO MARCIAL FONSECA E OUTRO(S)
  MARIANA CARVALHAES TIMO 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF E OUTRO(S)

EMENTA

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ E AUXÍLIO-DOENÇA. 
CUMULAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. APOSENTADORIA CONCEDIDA NA 
VIGÊNCIA DA MP N. 1.596/97. SÚMULA 507/STJ.
1. Nos termos da Súmula 507/STJ, só é devida a cumulação entre os 
benefícios auxílio-doença e aposentadoria quando o acidente que ensejou 
o primeiro e a concessão do segundo ocorram antes da vigência da 
Medida Provisória n. 1.596/97.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 14 de outubro de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.352.707 - MG (2012/0234412-9)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por José Coelho, contra decisão que negou seguimento ao 

recurso especial.

Alega o agravante, em síntese, ser devida a cumulação entre os benefícios 

de auxílio-acidente e aposentadoria, uma vez que a vedação instituída pela Medida 

Provisória n. 1.596/97 é posterior à época em que ocorrido o acidente que deu origem 

ao auxílio, e, sendo este vitalício, não importa a época em que concedida a 

aposentadoria.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.352.707 - MG (2012/0234412-9)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): O recurso 

especial não merece reforma.

Consoante o entendimento firmado nesta Corte, a cumulação entre o 

auxílio-acidente com qualquer aposentadoria só se mostra devida quando o acidente 

que deu origem ao auxílio e a concessão da aposentadoria se derem em momento 

anterior à vigência da Medida Provisória n. 1.596/97.

Logo, deve ser observada não somente a data em que ocorrida a lesão 

incapacitante, mas, do mesmo modo, a data em que concedida a aposentadoria que 

se pretende cumular, nos termos da Súmula 507 desta Corte: "

A cumulação de auxílio-acidente com aposentadoria pressupõe que a 
lesão incapacitante e a aposentadoria sejam anteriores a 11/11/1997, 
observado o critério do art. 23 da Lei n. 8.213/1991 para definição do 
momento da lesão nos casos de doença profissional ou do trabalho.

Quanto à alegada vitaliciedade daquele auxílio, esta não mais subsiste, 

como demonstram as ementas dos julgados transcritas abaixo:

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO ACIDENTE. APOSENTADORIA. 
CUMULAÇÃO. INVIABILIDADE. CONCESSÃO DA APOSENTADORIA 
POSTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI N. 9.528/97. SÚMULA 83/STJ.
1. A redação original do art. 86 da Lei n. 8.213/91 previa que o 
auxílio-acidente era um benefício vitalício, sendo permitida a cumulação 
do referido auxílio pelo segurado com qualquer remuneração ou benefício 
não relacionados com o mesmo acidente.
2. O referido normativo sofreu alteração significativa com o advento da MP 
1.596-14/97, convertida na Lei n. 9.528/97, que afastou a vitaliciedade do 
auxílio-acidente e passou expressamente a proibir a acumulação do 
benefício acidentário com qualquer espécie de aposentadoria do regime 
geral, passando a integrar o salário de contribuição para fins de cálculo da 
aposentadoria previdenciária.
3. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a possibilidade de 
acumulação do auxílio-acidente com proventos de aposentadoria requer 
que a lesão incapacitante e a concessão da aposentadoria sejam 
anteriores às alterações promovidas pela Lei n. 9.528/97. Súmula 83/STJ.
Recurso especial não conhecido.
(REsp 1.244.257/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
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TURMA, julgado em 13/3/2012, DJe 19/3/2012)

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO CONCEDIDO NA VIGÊNCIA DA LEI 6.367/76 
E INCORPORADO PELA LEI 8.213/91. CONCESSÃO DE 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO EM DATA 
ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI 9.528/97. CUMULAÇÃO DOS 
BENEFÍCIOS. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT 
ACTUM. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Com as alterações do art. 86, § 2o. da Lei 8.213/91, promovidas pela 
MP 1.596-14/97, convertida na Lei 9.528/97, o auxílio-acidente deixou de 
ser vitalício e passou a integrar o salário-de-contribuição para fins de 
cálculo do salário de benefício de aposentadoria previdenciária, motivo 
pelo qual o citado dispositivo trouxe em sua redação a proibição de 
acumulação de benefício acidentário com qualquer espécie de 
aposentadoria do regime geral.
2. Contudo, a Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp.
1.296.673/MG, representativo de controvérsia, relatado pelo Ministro 
HERMAN BENJAMIN, na sessão de 22.8.2012, pacificou o entendimento 
de que a cumulação do benefício de auxílio-acidente com proventos de 
aposentadoria só é permitida quando a eclosão da lesão incapacitante e a 
concessão da aposentadoria forem anteriores à edição da Lei 9.528/97.
3. In casu, sendo a DIB do auxílio-suplementar 19.2.1979 e tendo o 
segurado se aposentado em data anterior à vigência da Lei 9.528/97, não 
lhe alcança a proibição, prevista nesse normativo, de acumulação de 
benefício acidentário com qualquer espécie de aposentadoria do regime 
geral, em observância ao princípio do tempus regit actum.
4. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.339.137/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/3/2014, DJe 3/4/2014)

No presente caso, embora o acidente tenha ocorrido antes da edição da 

MP n. 1.596/97, configura-se indevida a cumulação entre os benefícios, já que 

concedida a aposentadoria ao agravante em 13/7/2007 (e-STJ, fl. 115), momento 

posterior a sua vigência.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0234412-9 REsp 1.352.707 / 

MG

Números Origem:  10687090773072001  10687090773072002  10687090773072003  687090773072  
7730720620098130687

PAUTA: 14/10/2014 JULGADO: 14/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ COELHO
ADVOGADOS : HUMBERTO MARCIAL FONSECA E OUTRO(S)

MARIANA CARVALHAES TIMO
RECORRIDO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ COELHO
ADVOGADOS : HUMBERTO MARCIAL FONSECA E OUTRO(S)

MARIANA CARVALHAES TIMO
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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